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PREFEITURA MUNICIPAL DE BICAS
PRAÇA RAUL SOARES, 20 - CENTRO- BICAS- MG - CEP: 36.600-000


Bicas/MG, 23 de Setembro de 2022.

Ofício nº 331/2022
À

CÂMARA MUNICIPAL DE BICAS/MG

Excelentíssimo Senhor Vereador Presidente

Marcelo Navarro Jardim


Excelentíssimo Senhor Presidente,
Pelo presente, encaminho o Projeto de Lei que “DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DO PISO SALARIAL DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE (ACS) E DOS AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS (ACE) NOS TERMOS DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 120/2022, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, para apreciação e consequente aprovação desta Egrégia Câmara Municipal de Bicas.
Assim, na certeza de sermos atendidos, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários e despedimo-nos com os respeitos de costume.
Atenciosamente,

HELBER MARQUES CORRÊA

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,

 Submeto à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de Lei, que “Dispõe sobre a fixação do piso salarial dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e dos Agentes de Combate às Endemias (AGE) nos termos dispostos na Emenda Constitucional nº 120/2022 e dá outras providências. ”

 
A proposição ora enviada para a devida apreciação de V.Exas. tem por objetivo precípuo obter a devida e necessária aprovação desta Casa Legislativa para que seja feita a regulamentação em âmbito Municipal do valor do Piso Salarial, a ser pago aos servidores municipais, que desempenham as funções de Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e de Agentes de Combate ás Endemias (ACE) no âmbito do Município.

 
A proposição em tela, visa anteder ao diposto no art. 1º da EMENDA CONSTITUCIONAL nº 120 de 05 de maio de 2022 que alterou a redação do Art. 198 do texto magno, determinado aos Estados e Municípios o dever de regulamentar a questão em ambito municipal e estadual. 

 
Vejamos o que diz o §§7ºe 9º ambos do art. 198 da Constituição Federal de 1988, senão vejamos: 

Art. 198 – “omissis”. 

...
§ 7º - O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias fica sob responsabilidade da União, e cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer, além de outros consectários e vantagens, incentivos, auxílios, gratificações e indenizações, a fim de valorizar o trabalho desses profissionais.

...
§ 9º- O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias não será inferior a 2 (dois) salários mínimos, repassados pela União aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal. (Grifamos) 

 
Acreditamos, que a presente iniciativa realmente é muito importante, no sentido de valorizar o trabalho e as ações que são desenvolvidas pelos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e de Agentes de Combate ás Endemias (ACE), que assumem um relevante papel na promoção e aprimoramento dos serviços de saúde disponibilizados a população local. 

 
Esclarecemos, que os valores a serem pagos a estes servidores serão repassados pela União, situação esta que dispensa a apresentação de ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO, até porque estas despesas não impactam os limites definidos na Lei de Responsabilidade Fiscal de 2000 para os gastos com pessoal. (§11 do art. 198 da CF/88).  

 
Necessário esclarecer que o pagamento dos Agentes de Combates às Endemias (ACE), será realizado pelo Município de Bicas, como vem ocorrendo, até que o Governo Federal inicie o repasse. 
 
Por fim, acreditamos estar, devidamente comprovado a relevância da matéria, motivo pelo qual acreditamos que esta Casa Legislativa entenderá as razões deste Projeto de Lei.  

          Deste modo, espero que o conteúdo do presente Projeto de Lei comungue com o pensamento dos ilustres Edis, para o fim de acolhê-lo e aprová-lo integralmente, uma vez, tratar de questão de interesse público relevante.
Bicas, 23 de Setembro de 2022.

HELBER MARQUES CORRÊA

Prefeito Municipal 
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI
 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal
 
Submeto à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de Lei, que “DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DO PISO SALARIAL DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE (ACS) E DOS AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS NOS TERMOS DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 120/2022, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A finalidade deste projeto está em ajustar os vencimentos dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias nos termos da Emenda Constitucional nº 120/2022.

Ante o exposto, considerando o mérito indiscutível da proposição, considerando ainda que a mesma vem ao encontro das diretrizes da Administração, tal Projeto é submetido à apreciação dessa Colenda Casa, almejando sua conversão em Lei.


Desta forma, visando possibilitar a aprovação do Projeto de Lei e, ainda, por considerar oportuna e conveniente a proposição apresentada, espero que ela mereça aprovação dos Excelentíssimos Senhores Vereadores. 

 
  Aproveitamos para renovar os protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,
Bicas, 23 de Setembro de 2022.

HELBER MARQUES CORRÊA
Prefeito Municipal        
PROJETO DE LEI Nº.   /2022.
“Dispõe sobre a fixação do piso salarial dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e dos Agentes de Combate ás Endemias (ACE) nos termos dispostos na Emenda Constitucional nº 120/2022 e dá outras providências. ”

       O PREFEITO MUNICIPAL DE BICAS/MG, no uso das atribuições que lhe confere a Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei Orgânica Municipal, apresenta o seguinte Projeto de Lei:           

Art. 1° - Fica através da presente lei, fixado em R$ 2.424,00 (dois mil e quatrocentos e vinte e quatro reais) o valor do vencimento básico a ser pago aos servidores que desempenham as funções de Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e de Agentes de Combate às Endemias (ACE) no âmbito do Município de Bicas, conforme previsão da Emenda Constitucional n° 120/2022, publicada em 06 de maio de 2022. 
Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3º - Fica revogada as disposições em contrário.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros retroativos agosto de 2022.
Bicas,      de                   de 2022.
HELBER MARQUES CORRÊA
Prefeito Municipal[image: image2.png]



URGENTE!








